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O número de pessoas que
visitaram o Senado este ano é

recorde. Foram mais de 48 mil
pessoas que, durante o tour  que

dura cerca de 40 minutos,
conheceram um pouco da

história e do funcionamento da
Casa, inclusive o Plenário. No

Túnel do Tempo (foto), a
atração é uma exposição sobre

os grandes momentos do Senado.

Mais de 48 mil
já visitaram o

Senado este ano

Projeto que parcela
antecipação das férias

vai a exame da CAS

Napoleão: mudança
não trará qualquer
prejuízo econômico
para as empresas

O empregado poderá devolver a
antecipação das férias em dez parcelas
mensais, e não mais em um desconto

único no mês posterior ao descanso, como
determina hoje a CLT. É o que prevê
projeto de autoria do senador Hugo
Napoleão, que será examinado pela
Comissão de Assuntos Sociais (CAS).

PÁGINA 4

IRIS QUER MUDAR RATEIO DE VERBAS DO FPE
Um projeto de lei complementar do
senador Iris Rezende sugere mudanças nos
critérios de distribuição das verbas do
Fundo de Participação dos Estados. Na
proposta, em análise pela Comissão de
Assuntos Econômicos, Iris defende que os
repasses sejam baseados em três itens:
população, renda per capita e área
territorial, atualizados periodicamente
através do censo do IBGE.

PÁGINA 2

Para Iris Rezende,
o sistema atual

traz �contradições
e desigualdades

que precisam ser
r epa r ada s�

Educação e saneamento devem absorver maior
parte dos recursos do fundo contra a pobreza
Dos R$ 2,3 bilhões previstos no projeto de Orçamento da União de 2001 para o fundo, foi reservado o montante

de R$ 1,1 bilhão em favor do programa Toda Criança na Escola e mais R$ 1 bilhão para obras de saneamento básico

Já aprovado pelo
Senado e dependen-
do agora de aprova-
ção da Câmara dos
Deputados, o Fundo
de Combate e Erra-
dicação da Pobreza

é contemplado no projeto orçamentário da
União para 2001 com R$ 2,3 bilhões.

De acordo com o projeto enviado pelo
governo, esses recursos serão destinados, em
sua quase totalidade, às áreas de educação
e saneamento. Juntas, elas absorverão R$
2,1 bilhões. A criação do fundo contra a po-
breza foi proposta pelo presidente do Se-
nado, Antonio Carlos Magalhães.

PÁGINA 3

Proposta de Lauro
Campos acaba com
fator previdenciário

PÁGINA 2

Lauro Campos quer
restabelecer as
antigas regras para
aposen tado r i a
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PLENÁRIO

10h � Sessão não deliberativa

ESPECIAL

15h30 � I Ciclo de Conferências do Museu do Senado.
Tema: �Ética e Política na Evolução Histórica das
Comunicações�. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 6

A atual fórmula de cálculo do
salário-benefício das aposentado-
rias pagas pela Previdência Social
(INSS), proposta pelo Executivo e
aprovada no Congresso ano pas-
sado, poderá ser modificada se for
aprovado projeto do senador Lau-
ro Campos (PT-DF). A matéria, que
está tramitando em caráter termi-
nativo na Comissão de Assuntos
Sociais (CAS), visa restaurar as re-
gras anteriores à mudança da lei.

O cálculo prevê um determina-
do fator previdenciário, submeten-
do o valor dos benefícios de apo-
sentadoria por idade e por tempo
de contribuição à conjugação dos
critérios de tempo de contribuição,
idade e expectativa de sobrevida
na data da aposentadoria.

� O resultado dessa fórmula é
dos mais perversos, pois reduz o
valor do benefício, quanto mais jo-
vem for o segurado na data da sua
aposentadoria. Mesmo tendo com-
pletado o tempo de contribuição
exigido para o benefício � critica o
senador pelo Distrito Federal.

Lauro Campos propõe fim do fator previdenciário
Projeto de lei em tramitação na CAS revoga a forma de cálculo, instituída recentemente, que reduziu o valor do

benefício pago pela Previdência e aumentou o período de contribuição exigido do trabalhador para a aposentadoria

Na justificação da proposta, que
está sendo relatada pelo senador
Carlos Bezerra (PMDB-MT), Lau-
ro Campos dá um exemplo práti-
co. Antes da vigência das novas
regras, o indivíduo poderia se
aposentar com 51 anos, após ter
contribuído durante 35 anos e fa-
zer jus a um benefício de R$
1.000,00. Hoje, se ele requerer sua
aposentadoria aos 51 anos, o be-
nefício será de R$ 730,00. Se qui-
ser receber R$ 1.000,00, terá de
contribuir por 40 anos e trabalhar

até os 56 anos de idade.
O parlamentar quer modificar a

legislação estabelecendo que o sa-
lário-benefício será o resultado da
média aritmética simples (os valo-
res das parcelas são somados e o
total é dividido pelo número de
parcelas) de todos os últimos salá-
rios-de-contribuição dos meses
imediatamente anteriores ao do
afastamento da atividade ou da
data da entrada do pedido de apo-
sentadoria, até o máximo de 36,
apurados em período não supe-
rior a 48 meses.

� Não podemos impor ao traba-
lhador mais esse ônus representa-
do pelo fator previdenciário, que
tem um grande efeito redutor no
benefício de sua aposentadoria.
Não podemos, uma vez mais, re-
duzir os direitos dos trabalhado-
res para fazer ajustes financeiros
na Previdência pública, principal-
mente quando sabemos que eles já
vêm arcando há muito tempo com
os erros da sua administração �
argumenta Lauro Campos.

Os critérios de rateio do Fundo
de Participação dos Estados (FPE)
podem mudar. Projeto de lei com-
plementar do senador Iris
Rezende (PMDB-GO) prevê que os
percentuais de repasse de recur-
sos sejam baseados nos dados da
população, renda per capita e área
territorial apurados pelo Censo de
1991, atualizados periodicamente
pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE). A ma-
téria está sendo relatada pelo se-
nador José Alencar (PMDB-MG)
na Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE).

Iris sugere uma nova definição
para os índices individuais de par-
ticipação dos estados no FPE. Pela
proposta, os critérios de rateio do
fundo se dariam na seguinte pro-
porção: 70%, pela aplicação dos
percentuais relativos à população
de cada unidade da Federação so-
bre a população nacional; 25%,
pela aplicação dos percentuais
correspondentes ao índice inver-
samente proporcional à renda per
capita de cada ente federado, ten-
do-se como 100% a renda per
capita média do país; e 5% pelo
resultado dos percentuais relati-
vos à área territorial de cada uni-
dade da Federação sobre o total
da superfície nacional.

Ao justificar a iniciativa, Iris afir-
ma que a repartição individual do
FPE �está encerrando contradi-

ções e desigualdades que mere-
cem ser urgentemente repara-
das�. Os argumentos usados em
defesa das alterações propostas
invocam a relação direta existen-
te entre a pressão social por in-
vestimentos públicos e a popula-
ção de cada unidade da Federa-
ção. Quanto à renda per capita,
assinala o caráter redistributivo do
fundo, o que justificaria a adoção
da razão inversa entre o valor do
repasse e a renda nacional.

Pelo projeto, o Tribunal de Con-
tas da União (TCU) ficaria encar-
regado de publicar na imprensa
oficial, e comunicar ao Banco do
Brasil, os índices individuais de
cada estado e do Distrito Federal
que irão prevalecer para o exer-
cício subseqüente. O IBGE também
deveria repassar ao TCU as atuali-
zações ocorridas na população,
área geográfica e renda per capi-
ta, a serem observadas.

Iris sugere alterações nos
critérios de rateio do FPE

Está pronto para ser votado pelo
Plenário o projeto de lei que inclui
os senadores em meio de mandato
entre os casos de inelegibilidade.  A
proposta, do senador Antero de
Barros (PSDB-MT), já foi aprovada
pela Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ), com relató-
rio do senador Álvaro Dias (PSDB-
PR). O relator acrescentou emenda
que permite a candidatura do sena-
dor que renunciar aos quatro anos
restantes. Em seu voto, Álvaro aca-
tou os argumentos de Antero de
Barros na justificação ao projeto, e
reproduziu um dos Comentários à
Constituição Federal de 1891, de
João Ramalho, em que ele defende
a alternância dos mandatos dos se-
nadores.

CCJ aprova inelegibilidade de
senador no meio do mandato

Para Antero, se um senador deci-
dir se candidatar no meio do man-
dato, haverá um �desvirtuamento
da vontade constitucional, porque
tal atitude compromete a eficácia
dessa alternância requerida, impe-
dindo que ela seja verificada em sua
plenitude�. O relator acrescentou
que o objetivo do instituto da
inelegibilidade �é assegurar a lisura
do processo eleitoral, mediante a
coibição de situações de privilégio�.

O relatório aprovado pela CCJ
sustenta que, em uma hipotética
candidatura no meio de seu man-
dato, o senador não correria maio-
res riscos, já que, em caso de derro-
ta, teria ainda quatro anos a cum-
prir. No caso de vitória, além de con-
seguir outros oito anos de manda-

to, transferiria os quatro anos res-
tantes de seu mandato anterior
para o suplente, sem que este te-
nha recebido votos. No relatório,
Álvaro diz que a posse do suplen-
te deve ser evitada, �recorrendo-
se a ela somente em momentos
excepcionais e por tempo limita-
do, em benefício do princípio da
soberania popular�.

Autor da proposta, Antero de Barros
teme que haja �desvirtuamento da

vontade constitucional�

Lauro: �Não podemos reduzir os
direitos dos trabalhadores para

fazer ajustes na Previdência�

Para Iris, o Fundo
de Participação dos

Estados encerra
 hoje �contradições

e desigualdades
que merecem ser

u rgen t emen t e
r epa r ada s�
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Programas de educa-
ção e de saneamento bá-
sico deverão receber em
2001 a maior parte dos re-
cursos oriundos do Fun-
do de Combate e Erradi-
cação da Pobreza. Dos R$
2,3 bilhões já alocados na
proposta orçamentária de 2001 com
verbas provenientes do fundo, R$
1,1 bilhão deverão ser utilizados no
programa Toda Criança na Escola e
R$ 1 bilhão financiarão obras de sa-
neamento básico.

A proposta de criação do fundo,
apresentada pelo senador Antonio
Carlos Magalhães (PFL-BA), já foi
aprovada pelo Senado e encami-
nhada à Câmara. Depois de ser aco-
lhida por unanimidade pela Comis-
são de Constituição e Justiça (CCJ),
ela agora está sendo analisada por
uma comissão especial, antes de ser
enviada ao Plenário. Para ser apro-
vada, a proposta precisa obter três
quintos dos votos, em dois turnos.

Como a criação do fundo ainda
não foi definida, não estão garanti-
dos os recursos provenientes da sua
arrecadação. Por isso, nota técnica
elaborada pelas consultorias de or-
çamento e fiscalização do Senado e
da Câmara classifica como �despe-
sas condicionadas� todas aquelas
que têm no fundo da pobreza a ori-
gem de suas dotações.

A principal dotação, de R$ 1,1 bi-
lhão, destina-se a financiar a parti-
cipação federal em programas mu-
nicipais de garantia de renda míni-
ma associados a ações sócio-edu-
cativas. Esses programas destinam-

Fundo contra pobreza ajuda educação e saneamento
Melhorias sanitárias domiciliares e construção e ampliação de sistemas de abastecimento de água e tratamento

de esgotos em todo o país receberão R$ 1 bilhão. Programa Toda Criança na Escola terá R$ 1,1 bilhão
se a garantir a presença
de crianças em sala de
aula, por meio do paga-
mento de uma bolsa-es-
cola a suas famílias.
Também são destinados
R$ 103 milhões a pro-
gramas de educação de

jovens e adultos � entre os quais o
de Alfabetização Solidária.

Na área de saneamento, estão pre-
vistos R$ 663 milhões para constru-
ção e ampliação de sistemas de co-
leta e tratamento de esgoto e R$
260 milhões para construção de sis-
temas de abastecimento d�água,
além de R$ 126 milhões para im-
plantação de melhorias sanitárias
domiciliares. São ainda beneficiados
por verbas do fundo programas de
energia para localidades isoladas,
agricultura familiar e implantação
de sistemas de abastecimento
d�água em escolas públicas.

A proposta aprovada pelo Sena-
do aponta entre as fontes de recei-
ta do fundo um adicional de cinco
pontos percentuais do Imposto
sobre Produtos Industrializados
(IPI) incidente sobre produtos su-
pérfluos, dotações orçamentárias,
o imposto sobre grandes fortunas
e um adicional de oito centésimos
sobre a alíquota da Contribuição
Provisória sobre Movimentação Fi-
nanceira � este válido até junho
de 2002. Depois desta data, o adici-
onal sobre a CPMF seria substituí-
do por um fundo criado a partir
da economia no pagamento de ju-
ros obtida pelo governo após a pri-
vatização de estatais.

O simples assentamento de tra-
balhadores na terra, sem a ofer-
ta de apoio técnico, financeiro e
mercadológico, fatalmente leva-
rá à frustração da reforma agrá-
ria. O alerta é do senador Ade-
mir Andrade (PSB-PA), que cri-
ticou em discurso no Senado a
falta de uma política agrícola por
parte do governo federal e la-
mentou o que chamou de �ver-
dadeira convulsão do campo�.

No entender do parlamentar,
�um assentamento, sob suas vá-
rias formas, deve atender à or-
ganização dos trabalhadores,
com vistas à racionalização do

Assentamentos isolados
frustram reforma agrária,

alerta Ademir Andrade
processo produtivo, incluindo as
etapas da comercialização e da
elevação do padrão de vida dos
seus associados�. Ademir acredita
que a falta de um �processo de
mobilidade vertical� é o ponto
crítico da reforma agrária que
precisa ser resolvido no Brasil e
que hoje ameaça o chamado Es-
tado de direito.

ORGANIZAÇÃO
O senador recorreu ao Estatu-

to da Terra, de 1964, para apon-
tar uma forma de organização vi-
ável e encaminhar a solução do
problema dos assentamentos. Se-
riam as Cooperativas Integrais de

Reforma Agrária (Ciras), destina-
das a dar apoio à implantação e
desenvolvimento dos projetos de
reforma agrária nas áreas decla-
radas prioritárias. Ele lamentou
que �das Ciras e de quaisquer
outras formas de organização
não se tem notícia�.

O senador paraense afirmou

Ademir atribui à �omissão do
poder público� o que classifica

de convulsão no campo

que há �verdadeira convulsão do
campo�, diante da atuação dos
movimentos sociais dos trabalha-
dores rurais e do processo de
ocupação de terras, �conseqüên-
cia da omissão do poder públi-
co�, segundo ele. A grande difi-
culdade do momento, destaca, é
a fixação dos sem-terra nas áre-
as ocupadas.

� O assentamento é uma for-
ma complexa de organização,
que somente pode prosperar se
atendidos os requisitos de uma
estrutura social e econômica �
observou Ademir Andrade. Ele
disse que é inquietante o fato de
não se conhecer qualquer plano
do governo federal para dar for-
ma aos assentamentos ou comu-
nidades de trabalhadores, moti-
vo pelo qual as reivindicações
dos trabalhadores sem terra são
por recursos financeiros.

Projeto do senador Carlos
Patrocínio (PFL-TO) retira a
exigência de exame médico e
psicológico para a posse de
servidores nomeados em cargo
em comissão. A proposta do
senador altera a Lei nº 8.112/90,
o Regime Jurídico Único dos
Servidores Civis da União.
Patrocínio considera que a lei
incorreu em excesso ao
determinar os exames médicos
para todos os servidores, já que,
em sua opinião, o requisito é
incompatível com a natureza do
cargo de provimento em
comissão.
� Com efeito, os cargos dessa
natureza são ocupados por
servidores nomeados segundo
critério de confiança,
exoneráveis ad nutum (sem
estabilidade), sendo a nomeação
da exclusiva responsabilidade da
autoridade que a promoveu �
disse.
O senador argumenta que a
obrigatoriedade do exame
médico, além de não aferir a
aptidão do servidor para o
exercício do cargo, muitas vezes,
constitui-se em �embaraço à
posse de pessoas nomeadas com
base em notória qualificação�. O
projeto encontra-se na
Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) com a
indicação do senador José
Fogaça (PMDB-RS) para relatar
a matéria.

Patrocínio quer
mudar exigência
para servidor
em comissão

Carlos Patrocínio propõe o fim do
exame médico para a posse de

ocupante de cargo em comissão

Proposta tem três fontes
de receitas condicionadas
Os recursos do Fundo de Com-

bate e Erradicação da Pobreza não

são os únicos da proposta de Or-

çamento de 2001 que ainda de-

pendem de uma decisão do Con-

gresso Nacional. Também inte-

gram o conjunto das chamadas re-

ceitas condicionadas as proveni-

entes da cobrança de contribui-

ções de inativos e pensionistas e

da implantação do Programa Uni-

versidade-Empresa, destinado ao

financiamento da pesquisa cien-

tífica.
O projeto orçamentário prevê

arrecadação de R$ 1,4 bilhão, em

2001, com a cobrança de contri-

buição previdenciária dos inativos

e pensionistas da União. Mas o

próprio relator da proposta, se-

nador Amir Lando (PMDB-RO), já

alertou para o pouco tempo que

ainda existe, neste ano, para a

aprovação da emenda constituci-

onal que instituiria a contribuição.

Para entrar em vigor, a emenda

terá de ser aprovada por três quin-

tos dos votos, em dois turnos de

votação, na Câmara e no Senado.

O pagamento de benefícios aos

aposentados e pensionistas do

serviço público deverá consumir

R$ 26,1 bilhões no próximo ano.

A contribuição já paga pelos ser-

vidores da ativa renderá aos co-

fres públicos R$ 5,1 bilhões. O dé-

ficit de R$ 21,1 bilhões vem sendo

utilizado pelo governo como ar-

gumento para a aprovação da

cobrança de inativos e pensionis-

tas. Segundo nota técnica redigi-

da pela assessoria técnica de Or-

çamento da Câmara e do Senado,

sem a cobrança da contribuição o

governo deverá promover um

corte de despesas em valor equi-

valente ao da esperada arrecada-

ção, para assegurar a manuten-

ção do superávit primário das

contas públicas previsto no Orça-

mento.
A outra receita condicionada,

prevista em R$ 300 milhões, de-

pende da aprovação de projeto �

atualmente na Comissão de Cons-

tituição, Justiça e Cidadania (CCJ)

do Senado � destinado a financi-

ar o Programa de Estímulo à Inte-

ração Universidade-Empresa para

Apoio à Inovação Tecnológica. A

proposta, que tem parecer favo-

rável do relator, senador José Fo-

gaça (PMDB-RS), tem o objetivo

de estimular o desenvolvimento

tecnológico no país, a partir do

financiamento de programas de

pesquisa científica e tecnológica

realizados em parceria entre uni-

versidades, centros de pesquisa e

setor produtivo.
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P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E

TV SENADO

H O J E

RÁDIO SENADO

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

6h30 � Cidadania � Senador Artur da Távola e o
presidente do Clube do Choro de Brasília, Reco do
Bandolim, falam sobre o Dia Nacional do Choro
7h30 � Entrevista � Ministro Paulo Costa Leite fala
sobre a criação de juizados especiais da Justiça Federal
8h � Jornal do Senado
8h30 � TV Escola � A Idade do Brasil � O rosto
9h � Série Fortes � Santa Cruz
9h30 � Entrevista � Senador Ribamar Fiquene fala
sobre o combate à violência
10h � Sessão Plenária (vivo)
Logo após � SBPC � Mídia, Violência e Cultura de Paz
12h � Série Fortes � Santa Cruz
12h30 � Entrevista � Ministro Paulo Costa Leite fala
sobre a criação de juizados especiais da Justiça Federal
13h � Cortes do Brasil � São Luís do Maranhão
13h30 � Cidadania � Senador Artur da Távola e o
presidente do Clube do Choro de Brasília, Reco do
Bandolim, falam sobre o Dia Nacional do Choro
14h30 � Sessão Plenária (reapresentação)
18h30 � Entrevista � Senador Ribamar Fiquene fala
sobre o combate à violência
19h � Cores do Brasil � Folclore do Maranhão

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
10h � Sessão Plenária do Senado (vivo)
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste
Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/Sudeste
Em seguida � Música e informação

19h30 � Cidadania � Senador Artur da Távola e o
presidente do Clube do Choro de Brasília, Reco do
Bandolim, falam sobre o Dia Nacional do Choro
20h30 � Entrevista � Ministro Paulo Costa Leite fala
sobre a criação de juizados especiais da Justiça Federal
21h � Jornal do Senado
21h30 � Sessão Plenária (reapresentação)

  O ressarcimento
da antecipação das
férias poderá ser de-
volvido ao emprega-
dor em dez parcelas,
mensais e consecuti-
vas, não incidindo so-
bre elas juros ou ou-
tros encargos, caso
seja aprovada pro-
posta do senador
Hugo Napoleão (PFL-
PI) e em análise na
Comissão de Assuntos Sociais
(CAS). De acordo com  a Conso-
lidação das Leis do Trabalho

O senador José Jorge (PFL-PE)
quer estender a todas as empre-
sas de aproveitamento energéti-
co de pequena potência, como a
eólica (proveniente do vento) e
solar, os benefícios atualmente
concedidos às pequenas centrais
hidrelétricas. Ele sugere, em pro-
jeto que tramita na Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE), que
o valor das tarifas pagas por essas
empresas para utilizarem os siste-
mas elétricos de transmissão e dis-
tribuição da energia produzida
seja reduzido em pelo menos 50%.

Segundo José Jorge, as peque-
nas centrais hidrelétricas estão
com seus potenciais quase esgota-
dos nas regiões Sudeste, Sul e Nor-
deste. Seu projeto, diz, pretende

O senador Paulo Souto (PFL-BA)
apresentou proposta de emenda
constitucional (PEC) que cria taxa es-
pecífica a ser cobrada dos usuários
da iluminação pública. Segundo afir-
ma, não é viável ou adequado finan-
ciar serviços de expansão da ilumi-
nação pública por meio de impos-
tos, mas sim por uma fonte própria.
�As carências humanas de natureza
coletiva se multiplicam em alta velo-
cidade, tornando a demanda por
prestações administrativas maior e
mais complexa a cada dia�, justifica.
A proposta de emenda constitucio-
nal foi encaminhada à Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ), que designou o senador Lú-

A evolução histórica dos meios de
comunicação, sob os aspectos ético
e político, é o tema de abertura, às
15h30 de hoje, do 1º Ciclo de Confe-
rências do Museu do Senado. A pa-
lestra, a cargo da professora, jorna-
lista e escritora Theresa Catharina de
Góes Campos, será dada na sala 6 da
Ala Senador Nilo Coelho.

Segundo Theresa Catharina, a
�reflexão crítica� sobre os meios de
comunicação abrangerá o período
que vai da Pré-História aos dias atu-
ais. O primeiro ponto a ser aborda-
do será a pintura rupestre, imagens
gravadas nas paredes de cavernas e
paredões por homens primitivos.

Em seguida, ela fará análise do anal-
fabetismo na Antiguidade, na Idade
Moderna e no mundo contempo-
râneo. Logo depois, a professora
falará sobre as atividades jornalísti-
cas como expressão pessoal  e cole-
tiva, inclusive de protesto, denún-
cia e reivindicação.

Além de abordar a importância
do rádio, do cinema e da televisão
como veículos de informação, re-
gistro e formação de valores,
Theresa Catharina tratará também
do desenvolvimento da oratória,
teatro renascentista, grande im-
prensa, jornalismo marrom e im-
prensa alternativa.

História da comunicação abre
debates do Museu do Senado

CAS analisa parcelamento
da antecipação de férias

 Conforme projeto do senador Hugo Napoleão, a devolução poderá
ser feita pelo trabalhador em dez parcelas, mensais e consecutivas

(CLT), atualmente o
empregado é obriga-
do a quitar a anteci-
pação do benefício
no mês posterior ao
gozo das férias.

Segundo Hugo Na-
poleão, a forma atu-
al de ressarcimento
vem acarretando sé-
rias dificuldades fi-
nanceiras ao traba-
lhador. Por esse mo-

tivo, ele considera que o parce-
lamento em até dez vezes repre-
sentará um instrumento a mais

para que o empregado possa
desfrutar melhor suas férias,
sem se preocupar com o paga-
mento integral do benefício no
mês seguinte.

O senador está convencido
de que a mudança proposta
não trará qualquer implicação
econômico-financeira às em-
presas, já que o cronograma de
férias do trabalhador está dis-
tribuído ao longo do exercício
financeiro. A relatora do pro-
jeto na CAS, senadora Marluce
Pinto (PMDB-RR), é favorável
à aprovação da matéria.

estimular os empreendimentos
que utilizem formas alternativas de
energia, como as provenientes da
luz solar e do vento.

� Diante das enormes vantagens
associadas ao uso de fontes alter-
nativas de energia, que são limpas
e renováveis, não faz sentido dei-
xar de estimular seu uso. Por isso,
é importante que se estenda a es-
ses outros aproveitamentos os be-
nefícios hoje concedidos às peque-
nas usinas hidrelétricas.

Ele informou também que outro
objetivo de sua proposta é possibi-
litar que essas empresas possam
comercializar energia elétrica jun-
to a consumidores cuja necessida-
de seja superior ou igual a  500 kw
(quilowatts).

Projeto prevê estímulos
para energia alternativa

Na CAE, o
projeto rece-
beu parecer
favorável do
senador Jef-
ferson Péres
( P D T - A M ) ,
que apresen-
tou emenda
no sentido de
estender os
b e n e f í c i o s
propostos por José Jorge às em-
presas que trabalham na co-gera-
ção de energia.

Jefferson recomenda ainda
que somente as empresas gera-
doras de energia com potência
superior a 5 mil kw dependam
de autorização da Agência Na-
cional de Energia Elétrica
(Aneel) para produção inde-
pendente ou autoprodução. O
projeto original estabelece esse
limite em 1 mil kw.

cio Alcântara (PSDB-CE)
relator da matéria.

� Trata-se de uma for-
ma mais justa de aten-
der à demanda por tais
serviços, na medida em
que transfere parte das
despesas para os bene-
ficiários diretos, alivian-
do a receita geral dos
impostos que, além de
insuficiente, também
não deve ser emprega-
da em custeio de despesas tão es-
pecíficas � afirma o senador.

A emenda constitucional acres-
centa um parágrafo ao artigo 145
da Constituição federal, além de

dar nova redação ao
parágrafo 3º do artigo
155 da Carta. Cria-se,
com a medida, uma
fonte de receita espe-
cífica para atender às
despesas com a implan-
tação e a melhoria dos
serviços de iluminação
pública nos municípios
brasileiros.

A iniciativa da propo-
sição resultou, segundo

o senador, da impossibilidade de se
criar uma fonte de receita desse tipo
a partir dos atuais dispositivos cons-
titucionais e das disposições do Có-
digo Tributário Nacional.

PEC de Souto institui taxa de iluminação públicaCOMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:
Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� SEC 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: 0800 - 155700

Informações para repetidoras
e operadoras de TV a cabo:

� NET BsB - canal 7
� SKYNET - canal 30
� DirecTV - canal 163

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica:

Hugo Napoleão: a
medida não trará

prejuízos às empresas

José Jorge: benefícios
devem ser estendidos

às pequenas empresas

Paulo Souto: medida
é necessária para

ampliação do serviço


